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PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO
TRIENAL.  ART.  206,  §3º,  IX,  DO CC/2002.  NÃO
OCORRÊNCIA.

-  Infere-se  dos  autos  que  o  acidente  ocorreu  em
24.06.2009 e a Ação foi proposta em 21.06.2012 (fl.
02), tendo até o dia 24.06.2012 para ajuizar a ação
indenizatória.  Portanto,  não  há  que  se  falar  em
prescrição.

PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  NECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  REPERCUSSÃO GERAL.  REGRA DE
TRANSIÇÃO  IMPOSTA  NO  ACÓRDÃO.  AÇÃO
AJUIZADA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DO
ARESTO  PARADIGMA.  APLICABILIDADE  DA
REGRA DE TRANSIÇÃO. REJEIÇÃO.

-  Segundo  o  RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  foi
estabelecida  uma  fórmula  de  transição  para  lidar
com as ações em curso e, em todas as hipóteses
previstas,  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a
judicial deverão levar em conta a data do início da
ação como termo de entrada do requerimento, para
todos os efeitos legais.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT. SENTENÇA DE
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PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
MONTANTE  CONDENATÓRIO.  ADEQUAÇÃO  À
TABELA DE INVALIDEZ,  CONSOANTE O DANO
CAUSADO.  MARCO  INICIAL  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA A PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO.
SÚMULA  Nº  580  DO  STJ.  LIMITAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  EM  15%,
CONFORME  ART.  11  DA  LEI  Nº  1.060/50.
FIXAÇÃO  REVOGADA  PELO  NCPC.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 

- O Seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194, de 19
de dezembro de 1974, com o objetivo de garantir às
vítimas de acidentes causados por veículos, ou por
suas  cargas,  indenizações  em  caso  de  morte  ou
invalidez  permanente,  bem  como  o  reembolso  de
despesas médicas.

- “A correção monetária nas indenizações de seguro
DPVAT por morte ou invalidez, prevista no parágrafo
7º do art. 5º da Lei nº 6.194/74, redação dada pela
Lei  nº  11.482/07,  incide  desde  a  data  do  evento
danoso”. (Súmula Nº 580 do STJ).

-  No  que  concerne  ao  pedido  de  limitação  dos
honorários sucumbenciais no percentual máximo de
15%, conforme estabelecido na Lei nº 1.060/50, não
merece acolhimento, uma vez que o art. 11, §1º, da
Lei  nº  1.060/50  foi  expressamente  revogado  pelo
NCPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR AS PRELIMINARES e,
no  mérito,  DESPROVER O APELO,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl. 268.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela SEGURADORA

LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A contra a Sentença de

fls. 202/203 proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Capital que, nos autos da

Ação de Cobrança proposta  por BIANCA  DOMICIANO  VIEIRA  COSTA

CABRAL, julgou parcialmente procedente o pedido formulado, condenando a

Promovida a pagar à Promovente o valor de R$ 10.125,00 (dez mil, cento e
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vinte e cinco reais), referente à lesão na coluna cervical (75% x 100% de R$

13.500,00), atualizado monetariamente pelo INPC, a contar da data do sinistro,

e acrescidos de juros legais de 1% am., devidos a partir da citação.

Em suas razões (fls. 205/227), a Apelante suscita a preliminar

de  prescrição  trienal,  assim  como  a  carência  de  ação,  por  falta  de  prévio

requerimento  administrativo.  No  mérito,  a  irresignação  é  quanto  ao  valor

indenizatório  aplicado,  postulando sua  redução.  A Recorrente  requer  que  a

correção monetária e os juros de mora incidam a partir da citação. Ademais,

aduz que a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais deve limitar a

15% do valor da condenação. Por fim, pugna pelo provimento do Recurso.

Contrarrazões às fls. 238/244, pela manutenção do Decisum.

Instado a se pronunciar, o Ministério Público opinou  pela

rejeição das preliminares e, no mérito, pelo desprovimento do Apelo, mantendo

a Sentença em todos os seus termos, fls. 253/262.

É o relatório. 

VOTO

Prejudicial da Prescrição

A Seguradora  sustenta que a ação em exame fora ajuizada

quando já transcorridos mais de três anos da data do sinistro (24.06.2009),

requerendo a extinção do feito.

Sem razão à pretensão da Recorrente.

De acordo com o art. 206, § 3º, inciso IX, do Código Civil de

2002, prescreve em três anos a pretensão do beneficiário contra o segurador, e

a  do  terceiro  prejudicado,  no  caso  de  seguro  de  responsabilidade  civil

obrigatório.

Infere-se dos autos que o acidente ocorreu em 24.06.2009 e a
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Ação foi  proposta  em  21.06.2012 (fl.  02),  tendo até  o  dia  24.06.2012 para

ajuizar a ação indenizatória. Portanto, não há que se falar em prescrição.

Logo, não deve prosperar a prejudicial de mérito alegada.

Preliminar  de  carência  da  ação,  por  ausência  de  prévio

requerimento administrativo

É certo  que  o  fato  de  a  Constituição  Federal  reconhecer  a

todas as pessoas o direito a obter a tutela judicial efetiva por parte dos juízes

ou  Tribunais,  no  exercício  de  seus  direitos  e  interesses  legítimos,  não

desobriga  ao  cumprimento  das  condições  da  Ação  e  dos  pressupostos

processuais legalmente estabelecidos, que não obstante seu caráter limitador,

caracterizam-se pela plausibilidade e constitucionalidade.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  na  mesma  linha  de  raciocínio

seguida no Recurso Extraordinário nº 631.240, da relatoria do Ministro Roberto

Barroso,  que  trata  de  benefício  previdenciário,  com  repercussão  geral

reconhecida,  assentou  que  a  necessidade  de  prévio  requerimento

administrativo  também  é  condição  para  o  acesso  ao  Poder  Judiciário  nas

Ações de Cobrança de seguro DPVAT (RE Nº 824712).

Vejamos os julgados citados:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E
INTERESSE EM AGIR. 1.  A instituição de condições
para  o  regular  exercício  do  direito  de  ação  é
compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para
se  caracterizar  a  presença  de  interesse  em  agir,  é
preciso  haver  necessidade  de  ir  a  juízo.  2.  A
concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de
requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal
para  sua  análise.  É  bem de  ver,  no  entanto,  que  a
exigência  de  prévio  requerimento  não  se  confunde
com  o  exaurimento  das  vias  administrativas. 3.  A
exigência de prévio requerimento administrativo não deve
prevalecer quando o entendimento da Administração for
notória  e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão,
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restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o
dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais  vantajosa
possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em
juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato
ainda não levada ao conhecimento da Administração –,
uma  vez  que,  nesses  casos,  a  conduta  do  INSS  já
configura  o  não  acolhimento  ao  menos  tácito  da
pretensão. 5.  Tendo em vista a prolongada oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de
transição  para  lidar  com  as  ações  em  curso,
nos termos a  seguir  expostos.  6.  Quanto às ações
ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento  administrativo  nas  hipóteses  em  que
exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação
tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a
ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não
deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já
tenha  apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado o interesse em agir pela resistência à
pretensão;  (iii)  as  demais  ações  que  não  se
enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  7. Nas  ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção
do processo. Comprovada a postulação administrativa, o
INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em
até  90  dias,  prazo  dentro  do  qual  a  Autarquia  deverá
colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente,  extingui-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii)
e  (iii)  –,  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a
judicial  deverão levar em conta a data do início da
ação  como  data  de  entrada  do  requerimento,  para
todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que
se  dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão
recorrido para determinar  a baixa dos autos ao juiz  de
primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega
ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS  será
intimado  para  que,  em  90  dias,  colha  as  provas
necessárias  e  profira  decisão  administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento a
data do início da ação,  para todos os efeitos legais.  O
resultado  será  comunicado  ao  juiz,  que  apreciará  a
subsistência  ou  não  do  interesse  em  agir.  (STF:  RE
631240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal
Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
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REPERCUSSÃO GERAL- MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-
11-2014 PUBLIC 10-11-2014). 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE
ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO  DO
INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA DE  AFRONTA AO
ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO
DPVAT.  REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS
DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA  REGRA  DE
TRANSIÇÃO  PELA  CONTESTAÇÃO  DE  MÉRITO  DA
SEGURADORA (RE  631.240).  AGRAVO  REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (STF: RE 824712
AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma,
julgado em 19/05/2015,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO Dje-
105  DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015). 

Todavia,  chamo  a  atenção  para  a  existência  da  regra  de

transição citada em ambos os arestos.

Com  efeito,  segundo  o  RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a

prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal

Federal, foi estabelecida uma fórmula de transição para lidar com as ações em

curso e, em todas as hipóteses previstas, tanto a análise administrativa quanto

a judicial  deverão levar em conta a data do início da Ação como termo de

entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.

No presente caso, como a Ação foi proposta em 21.06.2012 (fl.

02),  isto  é,  antes  do  marco  posterior  ao  julgamento  do  precedente

paradigma (03.09.2014), se aplica a regra de transição, razão pela qual não há

que se falar em extinção do feito sem resolução de mérito.

Assim, rejeito a preliminar arguida.

Mérito

A Sentença merece ser mantida integralmente.
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O  Seguro  DPVAT  foi  criado  pela  Lei  nº  6.194,  de  19  de

dezembro  de  1974,  com  o  objetivo  de  garantir  às  vítimas  de  acidentes

causados por veículos, ou por suas cargas, indenizações em caso de morte ou

invalidez permanente, bem como o reembolso de despesas médicas. 

Exsurge dos autos que a Autora/Apelada foi vítima de acidente

de trânsito em 24.06.2009, ocasionando “debilidade permanente parcial (75%),

em razão de lesão de órgão e estrutura cervical, com prejuízos funcionais não

compensáveis”, conforme Laudo de Exame Pericial, fls. 129/131.

A Lei nº 6.194/74, em seu art. 3º, II e §1º, II, vigente à época do

sinistro e que deve ser aplicada ao caso concreto (ou seja,  com a redação

dada pela Lei nº 11.945, de 04 de junho de 2009), prevê: 

Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as
indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas  de  assistência  médica  e  suplementares,  nos
valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso
de morte;
II -  até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de invalidez permanente;
III - (...).

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II  do
caput deste artigo,  deverão ser enquadradas na tabela
anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,
classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou
parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial
em  completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto
abaixo: (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção
de efeitos).

I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo  a  indenização  ao  valor  resultante  da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo
da cobertura;  e (Incluído pela  Lei  nº  11.945,  de 2009).
(Produção de efeitos).

7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6194.htm#art33%23art33


Apelação Cível nº 0001006-58.2017.815.0000

II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
incompleta,  será  efetuado  o  enquadramento  da  perda
anatômica  ou  funcional  na  forma  prevista  no  inciso  I
deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a  75%
(setenta  e  cinco  por  cento)  para  as  perdas  de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as
de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para
as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de  10%  (dez  por  cento),  nos  casos  de  sequelas
residuais. (Incluído  pela  Lei  nº  11.945,  de  2009).
(Produção de efeitos).

Assim, o valor condenatório aplicado foi  75% x 100% de R$

13.500,00 (treze mil  e  quinhentos reais),  resultando R$ 10.125,00 (dez mil,

cento e vinte e cinco reais).

Em verdade,  o que se observa dos autos é que a Apelante

procura  se  escusar  da  responsabilidade  do  pagamento  do  seguro  DPVAT,

obrigação prevista por norma impositiva.

Quanto à irresignação da parte Recorrente, relativo ao termo

inicial  da correção monetária para que seja a partir  da citação, não merece

prosperar, tendo em vista que sua aplicação incide desde a data do evento

danoso, nos moldes da Súmula nº 580 do STJ:

“A  correção  monetária  nas  indenizações  de  seguro
DPVAT por morte ou invalidez, prevista no parágrafo 7º
do art. 5º da Lei nº 6.194/74, redação dada pela Lei nº
11.482/07, incide desde a data do evento danoso”.

No que se refere aos juros de mora, não há interesse recursal

da Seguradora nesse ponto, uma vez que a Sentença já determinou que a sua

incidência fluirá a partir da citação, nos termos da Súmula 426 do STJ:

“Os  juros  de  mora  na  indenização  do  seguro  DPVAT
fluem a partir da citação”.

No  que  concerne  ao  pedido  de  limitação  dos  honorários

sucumbenciais no percentual máximo de 15%, conforme estabelecido na Lei Nº
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1.060/50,  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  o  art.  11,  §1º,  da  Lei  nº

1.060/50 foi expressamente revogado pelo NCPC1

 
Feitas tais considerações, em  harmonia  com  o  parecer

ministerial,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  e,  no  mérito,  DESPROVEJO O

APELO, mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator

1 Art. 1.072. Revogam-se: [...] III – os arts. 2º, 3º, 4º, 6º, 7º, 11, 12 e 17 da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro
de 1950.

9


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	ACÓRDÃO

